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ESTADO DO CEARÁ
MINISTÉRIO PÚBLICO
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE COMBATE À VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER DE FORTALEZA

Rua Waldery Uchoa, 260, Benfica – Fone 3214-2230  e 3214-2673

e-mail: promotoriadamulherfortaleza@mp.ce.gov.br

AUTOS VIRTUAIS N.º XXXXXXXX                                                                                                                                                                    REQUERIMENTO DE RELAXAMENTO DE PRISÃO

REQUERENTE: 

INFRAÇÃO: Art. 129 do CPB c/c art. 7º, I, da Lei 11.340/2006.

Meritíssima Juíza,

Postula o requerente, via patrono, no pleito de fls. 01/04, relaxamento de prisão, com fundamentação jurídica no art. 5, LXV da CF/88 e art. 648 do CPP, alegando que em 24 de dezembro de 2015 foi preso e autuado em flagrante delito pelo crime tipificado no art. 129 do CPB c/c art. 7º, I, da Lei 11.340/2006.

Instado a se manifestar, o Ministério Público entende inicialmente que não cabe falar em relaxamento de prisão, pois esta não foi ilegal e também não houve ainda excesso de prazo para a conclusão da instrução criminal, sendo que o Conselho Nacional de Justiça prevê o prazo de 105 dias para a prisão provisória do réu, refletindo-se no limite para a conclusão de todo o processo criminal, o que não é o caso. Assim, deveria haver sido solicitada a liberdade provisória do requerente. 

DOS FATOS
Infere-se dos autos principais que o requerente conviveu maritalmente com a vítima FULANA DE TAL, durante 20 (vinte) anos. O término do relacionamento decorreu do comportamento agressivo do delatado, devido ser usuário de álcool, uma vez que este ameaçava, injuriava e agredia fisicamente a ofendida.
Vale ressaltar que a vítima detem medidas protetivas de nº. XXXXXXX, da qual o requerente foi devidamente intimado no dia 05 de fevereiro de 2014, conforme a certidão do oficial de justiça inserida no respectivo auto. 

Na data de 24 de dezembro de 2015, por volta das 20h00min, o requerente se encontrava embriagado e violento, tendo este agredido fisicamente a vítima, lesionando-a na mão direita, além de lhe ameaçar de morte. Os vizinhos acionaram a polícia e o agressor foi preso em flagrante delito.
DO DIREITO
Num ligeiro passeio pelos autos, observa-se que, no mínimo o requerente cometeu os crimes de desobediência, por descumprimento das medidas protetivas, previsto no art. 359, do CPB, lesão corporal e ameaça.
O artigo 311 do Código de Processo Penal estabelece que a prisão preventiva é cabível em qualquer fase da investigação policial ou do processo penal, decretada pelo juiz, de ofício, se no curso da ação penal, ou a requerimento do Ministério Público, do querelante ou do assistente, ou por representação da autoridade policial.

O art. 312 do Código de Processo Penal preceitua que: “A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal, ou para assegurar a aplicação da lei penal, quando houver prova da existência e indício suficiente de autoria”.
Perfeitamente evidentes os requisitos para a CONVERSÃO DA PRISÃO ADMINISTRATIVA EM PREVENTIVA, visto que presentes os pressupostos, fundamentos e condições de admissibilidade da medida cautelar, senão vejamos: os pressupostos se verificam porque há prova da autoria dos delitos; os fundamentos se fazem presentes porque o investigado vem reincidindo na prática criminosa, ferindo a ordem pública.
É importante observar que mesmo tendo ciência do deferimento das Medidas Protetivas em favor da vítima, o agressor descumpriu a ordem judicial da qual ele foi intimado, e determinou que ele se afastasse da vítima, dos locais que ela frequenta, inclusive da sua residência.
O requerente já agrediu fisicamente a vítima anteriormente, o que gerou o pedido das medidas protetivas, demonstrando assim o ciclo de violência no qual a vítima está inserida. 

No que tange às condições de admissibilidade temos o fato de estar descumprindo as medidas protetivas de urgência, nos termos do art. 313, III, do CPP, motivo mais do que fundamental para o indeferimento do pedido de Liberdade Provisória.
Desse modo, a conversão referida é medida que se impõe para resguardar a integridade física e a vida da vítima. No mesmo norte, encontra-se a jurisprudência das Superiores Cortes Brasileiras, vejamos: 
CRIMINAL. HABEAS CORPUS. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. LESÃO CORPORAL.AMEAÇA. RESISTÊNCIA. DESACATO. PRISÃO PREVENTIVA. FALTA DEFUNDAMENTAÇÃO. INOCORRÊNCIA. ACUSADO REINCIDENTE. POSSIBILIDADECONCRETA DE REITERAÇÃO CRIMINOSA. NECESSIDADE DA CUSTÓDIA PARAGARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CONTRA IDOSO.INTELIGÊNCIA DO ART. 313, INCISOS II E IV, DO CPP. CONDIÇÕESPESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃOEVIDENCIADO. ORDEM DENEGADA. I. Explicitado no acórdão recorrido que o paciente possui uma condenação pela prática de crime contra o patrimônio, além de ter sido explicitado que o mesmo agride frequentemente seus familiares, inclusive seu pai, idoso, tendo ameaçado matar todos "com um machado e deixá-los em picadinhos", resta demonstrada a periculosidade concreta do acusado, denotando ser sua personalidade voltada para o cometimento de delitos, além de evidenciar a possibilidade concreta de reiteração criminosa, o que é suficiente para obstar a revogação da medida constritiva para garantia da ordem pública. II. Havendo elementos hábeis a justificar a prisão do réu, não há ilegalidade na decretação de sua custódia, pois a fundamentação encontra amparo nos termos do art. 312 e art. 313, inciso II e IV, ambos do Código de Processo Penal. III. Se o crime doloso cometido pelo agente envolver violência doméstica e familiar contra a mulher, criança, adolescente, idoso, enfermo ou pessoa com deficiência, a prisão preventiva se legitima como forma de garantir a execução das medidas protetivas de urgência, recomendando-se maior cautela a fim de evitar nova incidência delituosa, como no caso dos autos. Precedentes. IV. Condições pessoais favoráveis não são garantidoras de eventual direito subjetivo à liberdade provisória, quando a necessidade da prisão é recomendada por outros elementos, como na hipótese dos autos. V. Ordem denegada. (STJ - HC: 220948 DF 2011/0239189-6, Relator: Ministro GILSON DIPP, Data de Julgamento: 26/06/2012, T5 - QUINTA TURMA, Data de Publicação: DJe 01/08/2012)

HABEAS CORPUS. RECEPTAÇÃO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 1. O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova jurisprudência da Corte Suprema, também passou a restringir as hipóteses de cabimento do habeas corpus, não admitindo que o remédio constitucional seja utilizado em substituição ao recurso ou ação cabível, salvo nas hipóteses de flagrante ilegalidade, abuso de poder ou teratologia jurídica. 2. Em respeito ao princípio da legalidade, será preciso, para a decretação da prisão preventiva, nos termos do artigo 313, inciso I, do CPP, que o crime atribuído ao agente seja punido com pena privativa de liberdade superior a 4 (quatro) anos, ou que se trate de uma das hipóteses previstas nos incisos II (reincidente em crime doloso) e III (crime cometido em situação de violência doméstica), bem como no parágrafo único, do mesmo dispositivo (identidade civil duvidosa). 3. Não obstante o crime atribuído ao paciente seja o de receptação, cuja pena máxima é igual a 4 anos de reclusão, verifico que se trata de hipótese de reincidente específico. 4. As instâncias ordinárias justificaram a prisão preventiva ora impugnada sob o argumento de que "o paciente não ostenta a vida pregressa limpa, possuindo anterior condenação pelo crime de receptação qualificada, não reunindo, portanto, condições pessoais que façam presumir que, em liberdade, não voltará a delinquir, sendo sua prisão absolutamente necessária para resguardar a ordem pública, acautelar o meio social e prevenir a reprodução de fatos criminosos, não se revelando eficaz qualquer outra medida que não seja a segregação cautelar". 5. Habeas corpus não conhecido. (STJ - HC: 268387 SP 2013/0105734-5, Relator: Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Data de Julgamento: 08/10/2013, T6 - SEXTA TURMA, Data de Publicação: DJe 28/10/2013) (Destaque nosso).

11556133 - HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CONTRA A MULHER. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ACAUTELAMENTO DA INTEGRIDADE FÍSICA DAS VÍTIMAS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. CRIME APENADO COM DETENÇÃO. POSSIBILIDADE DE DECRETAÇÃO DA CUSTÓDIA. INTELIGÊNCIA DO ART. 313, INCISO IV, DO CPP. 1. É legal o Decreto de prisão preventiva que, partindo da singularidade do caso concreto, assevera a necessidade de acautelamento da integridade, sobretudo física, das vítimas, as quais, ao que consta dos autos, correm risco de sofrerem novas ofensas físicas, em se considerando o histórico do Paciente. 2. A despeito de os crimes pelos quais responde o Paciente serem punidos com detenção, o próprio ordenamento jurídico - art. 313, inciso IV, do Código de Processo Penal, com a redação dada pela Lei n.º 11.340/2006 - prevê a possibilidade de decretação de prisão preventiva nessas hipóteses, em circunstâncias especiais, com vistas a garantir a execução de medidas protetivas de urgência. 2. Ordem denegada. (Superior Tribunal de Justiça STJ; HC 132.379; Proc. 2009/0056969-6; BA; Quinta Turma; Reli Minª Laurita Hilário Vaz; Julg. 26/05/2009; DJE 15/06/2009).
PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. AMEAÇA. CRIME PRATICADO CONTRA MULHER NO ÂMBITO DOMÉSTICO E FAMILIAR. LEI MARIA DA PENHA. PRISÃO EM FLAGRANTE REGULAR. MEDIDA PROTETIVA DESCUMPRIDA. REITERAÇÃO DAS AMEAÇAS. PERIGO PARA A SAÚDE FÍSICA E MENTAL DA VÍTIMA. PRISÃO PREVENTIVA. EXCESSO NA FORMAÇÃO DA CULPA. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. ORDEM DENEGADA.
1. Aquele que é pego por policiais em frete à casa da vítima, após a notícia de que transitava no local proferindo ameaças de morte, encontra-se em estado de flagrância. (Inteligência do artigo 302 do CPP). 2. Antes que a condenação transite em julgado, a medida protetiva derivada da Lei Maria da Penha, imposta para a proteção da vítima por decisão judicial, vige e, obrigatoriamente, deve ser cumprida.
3. Ameaça de morte à ex-esposa, depois de ter respondido a processo criminal pelo mesmo motivo, constitui reiteração e caracteriza a necessidade de garantir a instrução criminal com suporte em dados concretos dos autos. 4. A possibilidade real de o paciente cumprir as ameaças de morte dispensadas a sua ex-esposa basta fundamento para a sua segregação, sobretudo ante a disciplina protetiva da Lei Maria da Penha, que visa a proteção da saúde mental e física da mulher. 5. À luz do princípio da razoabilidade, o excesso de prazo no término da instrução probatória é justificável em um procedimento complexo, o que impõe o alargamento dos prazos.
6. Ordem denegada.

(HC 101.377/PR, Rel. Ministra JANE SILVA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/MG), SEXTA TURMA, julgado em 17.06.2008, Dje 18.08.2008).

11556133 - HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CONTRA A MULHER. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ACAUTELAMENTO DA INTEGRIDADE FÍSICA DAS VÍTIMAS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. CRIME APENADO COM DETENÇÃO. POSSIBILIDADE DE DECRETAÇÃO DA CUSTÓDIA. INTELIGÊNCIA DO ART. 313, INCISO IV, DO CPP. 1. É legal o Decreto de prisão preventiva que, partindo da singularidade do caso concreto, assevera a necessidade de acautelamento da integridade, sobretudo física, das vítimas, as quais, ao que consta dos autos, correm risco de sofrerem novas ofensas físicas, em se considerando o histórico do Paciente. 2. A despeito de os crimes pelos quais responde o Paciente serem punidos com detenção, o próprio ordenamento jurídico - art. 313, inciso IV, do Código de Processo Penal, com a redação dada pela Lei n.º 11.340/2006 - prevê a possibilidade de decretação de prisão preventiva nessas hipóteses, em circunstâncias especiais, com vistas a garantir a execução de medidas protetivas de urgência. 2. Ordem denegada. (Superior Tribunal de Justiça STJ; HC 132.379; Proc. 2009/0056969-6; BA; Quinta Turma; Relª Minª Laurita Hilário Vaz; Julg. 26/05/2009; DJE 15/06/2009).
11641035 - RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CONTRA A MULHER (LEI MARIA DA PENHA). PRISÃO PREVENTIVA. CONSTANTES AMEAÇAS DIRECIONADAS A VÍTIMA. PERICULOSIDADE DO PACIENTE. REITERAÇÃO DELITIVA. RISCO CONCRETO. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. NECESSIDADE. DESCUMPRIMENTO DAS MEDIDAS PROTETIVAS IMPOSTAS. HIPÓTESES AUTORIZADORAS DA SEGREGAÇÃO ANTECIPADA. PRESENÇA. CUSTÓDIA

JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO DEMONSTRADO. RECLAMO IMPROVIDO. 1. Nos termos do inciso IV do art. 313 do CPP, com a redação dada pela Lei n.º 11.340/06, a prisão preventiva do acusado poderá ser decretada "se o crime envolver violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos da Lei específica, para garantir a execução das medidas protetivas de urgência". 2. Evidenciado que o recorrente, mesmo após cientificado das medidas protetivas de urgência impostas, ainda assim voltou a ameaçar a vítima, demonstrada está a imprescindibilidade da sua custódia cautelar, especialmente a bem da garantia da ordem pública, dada a necessidade de resguardar-se a integridade física e psíquica da ofendida e dos seus dois filhos, fazendo cessar a reiteração delitiva, que no caso não é mera presunção, mas risco concreto, e também para assegurar o cumprimento das medidas protetivas de urgência deferidas. 3. Recurso ordinário em habeas corpus a que se nega provimento. (Superior Tribunal de Justiça STJ; RHC 27.518; Proc. 2010/0006495-9; DF; Quinta Turma; Rel. Min. Jorge Mussi; Julg. 17/06/2010; DJE 28/06/2010) CPP, art. 313
HABEAS CORPUS LIBERATÓRIO. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. AMEAÇA. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA PROTETIVA. PRISÃO PREVENTIVA DECRETADA PARA A GARANTIA DA INTEGRIDADE FÍSICA E PSICOLÓGICA

DA VÍTIMA E EXECUÇÃO DAS MEDIDAS PROTETIVAS. FUNDAMENTAÇÃO QUE SER REVELAUFICIENTE NO CASO CONCRETO. PACIENTE QUE, APÓS SEREM DEFERIDAS MEDIDAS PROTETIVAS, VEM A AMEAÇAR A OFENDIDA EM SUA RESIDÊNCIA. FUMUS COMISSI DELICTI E PERICULUM LIBERTATIS BEM EVIDENCIADOS. SEGREGAÇÃO PROVISÓRIA QUE NÃO SE MOSTRA EXCESSIVA TEMPORALMENTE, AO MENOS POR ORA, JÁ QUE EFETIVADA EM 05.06.2014. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. Ordem denegada. (Habeas Corpus Nº 70060361656, Terceira Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: João Batista Marques Tovo, Julgado em 10/07/2014)

(TJ-RS -HC: 70060361656 RS, Relator: João Batista Marques Tovo, Datade Julgamento: 10/07/2014, Terceira Câmara Criminal, Data de Publicação: Diário da Justiça do dia 19/08/2014).

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CONTRA A MULHER (LEI MARIA DA PENHA). PRISÃO PREVENTIVA. DESCUMPRIMENTO DAS MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA. HIPÓTESES AUTORIZADORAS DA SEGREGAÇÃO ANTECIPADA. PRESENÇA. 

AGRESSÕES FÍSICAS E VERBAIS CONTRA A OFENDIDA. AMEAÇAS À VÍTIMA E AOS SEUS FAMILIARES PRÓXIMOS. PERICULOSIDADE. REITERAÇÃO DELITIVA. RISCO CONCRETO. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. NECESSIDADE. RÉU FORAGIDO. APLICAÇÃO DA LEI PENAL. CUSTÓDIA JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. CONSTRANGIMENTO ILEGALNÃO DEMONSTRADO. RECLAMO IMPROVIDO. 1. Nos termos do inciso IV do art. 313 do CPP, com a redação dada pela Lei n.º 11.340/06, a prisão preventiva poderá ser decretada "se o crime envolver violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos da lei específica, para garantir a execução das medidas protetivas de urgência". 
2. Evidenciado que o recorrente, mesmo após cientificado da ordem judicial que o proibia de aproximar-se da sua ex-companheira e de com ela manter qualquer tipo de contato, voltou a agredi-la, física e verbalmente, na frente de seus filhos menores, ameaçando ainda o seu pai de morte, demonstrada está a imprescindibilidade da custódia para acautelar a ordem pública e social, protegendo a integridade física e psíquica da ofendida e de seus familiares e para fazer cessar a reiteração delitiva, que no 

caso não é mera presunção, mas risco concreto. 3. O fato de o acusado encontrar-se foragido do distrito da culpa é motivo a mais a autorizar a preservação da medida de exceção na espécie, pois demonstra a sua necessidade para assegurar a aplicação da lei penal. 4. Recurso ordinário em habeas corpus a que se nega provimento.(STJ - RHC: 46326 SC 2014/0059106-6, Relator: Ministro JORGE MUSSI, Data de Julgamento: 24/04/2014, T5 -QUINTA TURMA, Data de Publicação: DJe 06/05/2014).

HABEAS CORPUS. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS CAUTELARES. PRISÃO 

PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS PROTETIVAS. PRISÃO ALICERÇADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL INEXISTENTE. Não ocorre constrangimento ilegal quando o juiz, diante do descumprimento de medidas cautelares impostas, determina a segregação cautelar do paciente de forma fundamentada, com vistas a garantir a ordem pública. ORDEM DENEGADA.(TJ-SC-HC: 20140096657 SC2014.009665-7 (Acórdão), Relator: Roberto Lucas Pacheco, Data de Julgamento: 05/03/2014, Quarta Câmara Criminal Julgado).
Pelos motivos acima expostos, com fulcro nos artigos 312 e 313, inc. III, do Código de Processo Penal, o Ministério Público Estadual pugna pelo INDEFERIMENTO DO PEDIDO DO REQUERENTE E, AO REVÉS, PELA CONVERSÃO DA PRISÃO EM  FLAGRANTE EM PREVENTIVA, visando acima de tudo a garantia da execução das medidas protetivas, pelo menos enquanto se conclui a instrução criminal.
Roga, finalmente, que seja recebida a denúncia oferecida no inquérito policial para a conclusão do processo em prazo razoável, evitando-se excesso de prazo na formação da culpa.

REQUER AFINAL, QUE SEJA REQUISITADA A AUTORIDADE POLICIAL A CONCLUSÃO DO IP QUE GEROU ÀS MEDIDAS PROTETIVAS XXXXXXXXX, UMA VEZ QUE REVELA A EXISTÊNCIA DE CRIME DE LESÃO CORPORAL, PORTANTO, DE AÇÃO PÚBLICA INCONDICIONADA.
É o parecer SMJ.

Fortaleza, 19 de janeiro de 2016.

ROBERTA COELHO MAIA ALVES
Promotora de Justiça
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